
      

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 
1.1. Secretaria de Saúde. 
 
1.2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipal nº 031/2026. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
2.1. O presente documento é referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXAMES DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM EMISSÃO DE LAUDO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE IBIAPINA, conforme especificações contidas neste 
instrumento. 
2.2. O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio 
eletrônico (E- mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio 
estimado global para esta contratação é de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), de acordo com tabela 
abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VLR UNT VLR TOTAL 

01 
SERVIÇOS DE EXAMES DE RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA COM EMISSÃO DE LAUDO, COM E 
SEM CONTRASTE. 

600 UND R$ 450,00 R$ 270.000,00 

 
2.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação 
2.3. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços realizadas a 
partir dos parâmetros e métodos descritos no Decreto Municipal nº 031/2026 de 01 de junho de 2023, tudo 
visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 
 
3. A JUSTIFICATIVA  
 

A contratação de uma empresa para prestação de serviços de exames de ressonância magnética com 
emissão de laudo se faz necessária para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município 
de Ibiapina. A realização de exames de ressonância magnética é fundamental para o diagnóstico preciso de 
diversas patologias, permitindo um tratamento mais eficaz e adequado para os pacientes. Além disso, a 
emissão de laudos por profissionais qualificados é essencial para garantir a confiabilidade e precisão dos 
resultados, contribuindo para a qualidade do atendimento prestado à população. 
 

A contratação de uma empresa especializada nesse tipo de serviço também possibilita a otimização 
dos recursos públicos, uma vez que evita a necessidade de investimentos em equipamentos e capacitação de 
profissionais para a realização dos exames. Dessa forma, a terceirização desses serviços permite que a 
Secretaria Municipal de Saúde de Ibiapina possa focar seus esforços e recursos em outras áreas prioritárias, 
garantindo um atendimento de saúde mais eficiente e de qualidade para a população do município 
 
3.4. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP 
 
É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com valor estimado 
de até R$ 80.000,00, conforme determina o Art. 47, da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 6º do Decreto nº 
8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as 
devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional, CF 1988, 
Art. 170, IX, sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será 
exclusiva. 
Nesse sentido, o Art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006 proíbe a aplicação do disposto nos seus artigos 47 
e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos, enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC Nº 123/2006). Interpretando-se esse dispositivo, é possível 
chegar à conclusão de que, caso na localidade não seja possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores 



      

 

enquadrados como ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, então a Administração 
poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 123/2006, permitindo a participação dos demais 
fornecedores interessados. 
Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações 
válidas para balizar esta contratação, o número mínimo de três fornecedores locais com a qualificação de 
micro e pequena empresa. Ademais, não se identificou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto 
a sustentar a tomada de decisão desta Secretaria, acerca da vantajosidade de se garantir a exclusividade para 
as ME e EPP. 
Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não restringir a 
competição, concedendo exclusividade, sem os parâmetros adequados que garantam a existência de 
fornecedores capazes de atender a demanda, podendo, a Administração conduzir uma licitação ineficaz, com 
elevado número de itens desertos e fracassados, em virtude da ausência de fornecedores, podendo a unidade 
demandante, ser levada a repetir o procedimento licitatório, o que aumentaria os custos da contratação, 
gerando prejuízos ao município. 
Não se desconhece que a razão de ser da norma, é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, conforme 
Art. 47 da LC nº 123/2006). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da 
Lei nº 14.133/2021. A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este 
se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de parâmetros que 
afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a competitividade do certame, garante a 
isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão 
garantidos os outros benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, esta licitação não será exclusiva 
para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por conta da impossibilidade de identificar a existência de 
fornecedores competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local ou regionalmente, capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados para realização de exames 
de Ressonância Magnética, com e sem utilização de meio de contraste, incluindo a emissão de 
respectivos laudos médicos, destinados aos usuários da Rede Municipal de Saúde de Ibiapina/CE, conforme 
solicitação e indicação médica. 
A necessidade da contratação decorre da importância da oferta de exames de diagnóstico por imagem de 
média e alta complexidade para o adequado acompanhamento, investigação e definição terapêutica dos 
pacientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde – SUS. A Ressonância Magnética constitui importante recurso 
diagnóstico, permitindo a avaliação detalhada de diferentes estruturas anatômicas e condições clínicas, 
contribuindo para a identificação e o acompanhamento de diversas patologias. 
Os exames poderão ser realizados com ou sem contraste, conforme indicação clínica e protocolo médico, 
sendo indispensável que o serviço contratado contemple a realização do procedimento, quando necessário, 
bem como a análise das imagens por profissional médico habilitado e a disponibilização do respectivo laudo 
técnico, garantindo maior segurança, confiabilidade e qualidade na interpretação dos resultados. 
A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar aos pacientes do Município acesso regular e 
adequado aos serviços especializados de diagnóstico, evitando atrasos na investigação clínica, no diagnóstico 
e no início ou continuidade do tratamento. A disponibilização desses exames contribui, ainda, para a 
integralidade da assistência à saúde e para a efetivação dos princípios e diretrizes do SUS. 
Considerando a necessidade de atendimento da demanda existente e a importância de garantir a continuidade 
e a qualidade dos serviços de diagnóstico por imagem, faz-se necessária a contratação de empresa ou 
estabelecimento especializado, devidamente habilitado e regularizado perante os órgãos competentes, com 
capacidade técnica e operacional para executar os exames de Ressonância Magnética com e sem contraste e 
fornecer os respectivos laudos. 
Dessa forma, a contratação pretendida visa assegurar a oferta de exames especializados aos usuários da Rede 
Municipal de Saúde, proporcionando diagnóstico adequado e oportuno, suporte à tomada de decisão clínica e 



      

 

continuidade da assistência, atendendo ao interesse público e às necessidades da população do Município de 
Ibiapina/CE. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
6.1. O objeto da presente contratação possui natureza de serviço comum, nos termos dos incisos XI e XIII do 
art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado. 
6.2. Verificada qualquer falha, defeito ou irregularidade nos equipamentos ou componentes integrantes do 
sistema locado, a contratada deverá promover a imediata correção ou substituição, sem ônus para a 
Administração, assegurando a continuidade dos serviços prestados pela unidade hospitalar.  
6.3. O prazo para instalação e disponibilização do sistema será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço ou Nota de Empenho, podendo ser prorrogado mediante justificativa aceita 
pela Administração. 
6.4. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
6.5. A (s) empresa (s) contratada (s) deverão, quando for o caso, fornecer equipamentos e materiais em 
conformidade com a legislação ambiental vigente decorrentes da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio 
Ambiente) e regulamentos, além de atentar para as exigências da Lei nº 12.305/2010 (Política de Nacional de 
Resíduos Sólidos); 
6.6. A contratada deverá observar as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, bem como as normas expedidas pela ANVISA e demais órgãos competentes aplicáveis aos 
sistemas de gases medicinai. 
6.7. Constituem obrigações da contratada: 
a) fornecer, instalar e colocar em funcionamento todos os equipamentos integrantes do sistema de gases 
medicinais; 
b) realizar manutenção preventiva e corretiva; 
c) substituir equipamentos defeituosos; 
d) disponibilizar assistência técnica especializada; 
e) observar as normas da ABNT, ANVISA e demais legislações aplicáveis; 
f) garantir a continuidade do funcionamento do sistema durante toda a vigência contratual; 
g) responsabilizar-se pelas peças, acessórios e mão de obra necessários à perfeita execução dos serviços." 
 
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
7.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 
7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
7.2. Condições de execução: 
7.2.1. Os serviços objeto da contratação deverá ser realizados pela CONTRATADA em suas próprias 

dependências, em estabelecimento devidamente habilitado e equipado para a realização de exames de 
Ressonância Magnética, com observância das normas sanitárias, técnicas e de segurança aplicáveis, bem como 

das exigências dos órgãos competentes; 

7.2.2 A execução dos serviços será realizada de forma contínua, conforme a necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

7.2.3 A execução dos exames deverá ocorrer mediante solicitação e encaminhamento da Secretaria Municipal 

de Saúde de Ibiapina/CE, observadas as indicações médicas e os protocolos técnicos pertinentes. 

7.2.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura física, equipamentos, insumos, materiais, profissionais 
habilitados e demais recursos necessários à adequada realização dos exames, responsabilizando-se 
integralmente pela qualidade técnica e segurança dos procedimentos realizados. 
7.2.5.1. Os exames de Ressonância Magnética poderão ser realizados com ou sem utilização de meio de 

contraste, conforme indicação médica, devendo a CONTRATADA possuir condições técnicas e operacionais 



      

 

para a realização de ambos os procedimentos, inclusive para atendimento de situações que exijam 

administração de contraste, observados os protocolos de segurança e avaliação das condições clínicas do 

paciente. 

7.2.6. O laudo médico deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado e responsável técnico pelo 

serviço, devendo ser disponibilizado à Secretaria Municipal de Saúde ou ao paciente, conforme fluxo 

estabelecido pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 07 (sete) dias após a realização do exame.  

7.2.7 Nos casos classificados como urgência ou emergência, devidamente identificados e encaminhados pela 

CONTRATANTE ou pelo profissional médico solicitante, o laudo deverá ser disponibilizado no prazo máximo 

de 05 (cinco) horas após a realização do exame, sem prejuízo da qualidade e da segurança da análise 

diagnóstica. 

7.2.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar, juntamente com o laudo, as imagens do exame em meio digital, 

em formato compatível com os sistemas e equipamentos utilizados pela CONTRATANTE, preferencialmente 

em padrão DICOM, ou por outro meio eletrônico seguro previamente definido, garantindo-se a integridade e 

a possibilidade de consulta posterior ao exame. 

7.2.9. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação adequado com a Secretaria Municipal de Saúde, 

possibilitando o agendamento, confirmação dos procedimentos, encaminhamento das solicitações, 

esclarecimento de eventuais pendências e acompanhamento da entrega dos laudos. 

7.2.10. A CONTRATADA deverá informar previamente à CONTRATANTE qualquer situação que impossibilite 

ou prejudique a realização do exame, tais como indisponibilidade temporária do equipamento, necessidade 

de manutenção, ausência de profissional habilitado ou outras ocorrências que possam comprometer a 

execução dos serviços, adotando as providências necessárias para minimizar eventuais prejuízos aos usuários. 
7.2.11. Nos exames que necessitarem de meio de contraste, caberá à CONTRATADA adotar todos os 

procedimentos de segurança necessários, incluindo a avaliação prévia das condições do paciente, observância 

das contraindicações e dos protocolos técnicos aplicáveis, disponibilização dos insumos necessários e adoção 

das medidas pertinentes em caso de intercorrências. 

7.2.11. A CONTRATADA deverá assegurar que os exames sejam realizados por profissionais devidamente 

habilitados e registrados nos respectivos conselhos profissionais, mantendo durante toda a vigência 

contratual a responsabilidade técnica e a regularidade dos profissionais e do estabelecimento. 

7.2.12. Deverá ser garantido o sigilo das informações dos pacientes, bem como a proteção dos dados pessoais 

e dados relacionados à saúde, sendo vedada a utilização ou divulgação das informações e imagens dos 

pacientes para finalidade diversa da execução contratual, salvo nas hipóteses legalmente autorizadas. 

7.2.13. A CONTRATADA deverá fornecer os laudos de forma legível, clara, objetiva e tecnicamente 

fundamentada, contendo a identificação do paciente, data da realização do exame, descrição dos achados, 

conclusão diagnóstica e identificação do profissional responsável, com respectivo registro profissional, 

quando aplicável. 

7.2.14. Na hipótese de identificação de achado que possa representar situação clínica grave e que demande 

atenção imediata, o profissional responsável pelo laudo deverá comunicar o fato de forma célere ao serviço ou 

profissional indicado pela CONTRATANTE, sem prejuízo da emissão do laudo formal. 
7.2.15. A CONTRATADA será responsável por garantir a continuidade e regularidade da prestação dos serviços 

durante a vigência contratual, não podendo interromper injustificadamente os atendimentos. Eventuais 

falhas, indisponibilidades ou atrasos deverão ser comunicados imediatamente à CONTRATANTE e 

solucionados no menor prazo possível. 

7.2.16. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos para entrega dos laudos, especialmente nos 

casos de urgência e emergência, bem como a prestação inadequada dos serviços, poderá ensejar a aplicação 

das medidas e penalidades previstas no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

7.2.17. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Ibiapina/CE, por meio de servidor ou comissão formalmente designada, competindo à CONTRATADA prestar 

todas as informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização do contrato. 

 
8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou parcial. 



      

 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de execuça o sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias mediante simples 
apostila. 
8.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim. 
8.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que devam 
ser cumpridas de imediato. 
8.5. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  convocar o 
representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, que 
contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para 
execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o do contratado, quando houver, do me todo de aferiça o 
dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros. 
8.6. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.7. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraça o.  
8.7.1. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as ocorre ncias 
relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a regularizaça o das faltas ou 
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato emitira  notificaço es para 
a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o.  
8.7.3. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que demandar 
decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas necessa rias e 
saneadoras, se for o caso. 
8.7.4 No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.7.5. O fiscal te cnico do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o ou a  prorrogaça o contratual. 
8.7.6. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  autoridade 
superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. 
8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ORDEM DE COMPRA, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  
8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
8.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
9. CRITÉRIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
9.1 – Recebimento 
9.1.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 



      

 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos serviços executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
9.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.2 – Liquidação 
9.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) - o prazo de validade; 
b) - a data da emissão; 
c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o período respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
9.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
9.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 



      

 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores 
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
9.3 – Pagamento 
9.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, o pagamento 
será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
9.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
IGP-M de correção monetária. 
9.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
9.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme o 
caso. 
9.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  
10.2. O regime de execução do contrato será Empreitado por Preço Unitário. Modo de Disputa: Aberto e 
Fechado. 
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
10.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a). Representante legal: ce dula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificaça o em todo o territo rio nacional; 
b). Empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiça o de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade no sí tio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
d). Sociedade empresa ria, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobato rio de seus administradores; 
e). Sociedade empresa ria estrangeira: portaria de autorizaça o de funcionamento no Brasil, publicada no Dia rio 
Oficial da Unia o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, age ncia, 
sucursal ou estabelecimento, a qual sera  considerada como sua sede, conforme Instruça o Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
f). Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí dicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores; 
g). Filial, sucursal ou age ncia de sociedade simples ou empresa ria: inscriça o do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresa ria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas ou no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro onde tem sede 
a matriz. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


      

 

h). Sociedade cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas da respectiva 
sede, ale m do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 
i). Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça o 
respectiva. 
 
10.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a). Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas Fí sicas, conforme 
o caso; 
b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida o expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d). Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaça o de 
certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
e). Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicí lio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto contratual; 
f). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante; 
g). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante, relativa a  atividade em 
cujo exercí cio contrata ou concorre; 
h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, devera  
comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o de declaraça o da Fazenda respectiva do seu domicí lio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
i). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no  inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. – ou seja, de que não utiliza trabalho de 
menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condiça o de aprendiz. 
j). Declaraça o de que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para reabilitado 
da Previde ncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí cios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estara  dispensado da prova de inscriça o 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
l). Declaraça o de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 
 
10.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante. 
a.1). Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em 
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
b). Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um);  
c). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
d). Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
e). Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando a empresa for optante ou 
obrigada pelo regime adotado.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


      

 

10.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

A). Comprovação de aptidão para execução de fornecimento equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.  

B) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

b.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.  

b.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

C)  Licença Sanitária da empresa interessada no credenciamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado 
dentro do seu prazo de validade.  

D) Certificado de Inscrição de Empresa (CIE), junto ao respectivo Conselho de Classe, dentro do prazo de 
validade;  

c) Título de especialista do responsável técnico da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina (se for o 
caso);  

d) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);  

 

10.5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
 

10.5.1.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar comprovação de 
enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e favorecido 
na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, junto aos documentos de habilitação.  
10.5.1.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que o licitante 
for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 
10.5.1.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 
10.5.1.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
10.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.5.1.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
11.1. O custo estimado total da contrataça o e  de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), conforme 
custos unita rios apostos na tabela constante do subitem, 2.2 deste termo. Com base nas pesquisas de preços 
realizadas na forma do regulamento.  
11.2 A estimativa de custo levou em consideraça o o risco envolvido na contrataça o e sua alocaça o entre 
contratante e contratado. 



      

 

11.3. Os preços contratados podera o ser reajustados, observada a periodicidade mí nima de 12 (doze) meses e 
o í ndice previsto no edital e no contrato: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prí ncipe ou em decorre ncia de fatos imprevisí veis ou 
previsí veis de conseque ncias incalcula veis, que inviabilizem a execuça o da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alí nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) em caso de criaça o, alteraça o ou extinça o de quaisquer tributos ou encargos legais ou supervenie ncia de 
disposiço es legais, com comprovada repercussa o sobre os preços registrados; 
c) sera o reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o í ndice previsto para a 
contrataça o;  
d) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataço es que podera o advir desta licitaça o correra o a conta 
de recursos especí ficos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente a  Secretaria Contratante, na 
seguinte Dotaça o Orçamenta ria: 07.01 07.01 10 122 0402 2.031 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE - FMS; Elemento de Despesas 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: 1500100200, 1600000000, 
1601000000. 1500100200. 
 

Ibiapina/CE, 10 de agosto de 2026. 
 
 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 
 
 
 
 

KARLOS ULYSSES TIMBÓ DA COSTA 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 
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